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 Segue em anexo o parecer jurídico referente ao termo aditivo, após a assinatura deve ser encaminhado para DCL

_

Amanda Giselle Santos Silva 

Assessora Parlamentar

Anexos:

PARECER_JURIDICO_5_TERMO_ADITIVO_OI.pdf
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DA: PROCURADORIA JURÍDICA 
PARA: COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

ASSUNTO: 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 015/2019. MINUTA DO ADITIVO. 
ANÁLISE.LEGALIDADE. 

PARECER Nº 78/2022 
 

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Aracaju, em 

atenção ao que dispõe o artigo 38, Parágrafo Único e inciso VI da Lei n.º 8.666 de 21 de Junho de 

1993, e suas posteriores alterações, encaminhou à Procuradoria Jurídica da Câmara Municipal de 

Aracaju, para exame e aprovação, acerca da legalidade do 5º Termo Aditivo do Contrato 

015/2019, oriundo da Dispensa de Licitação n° 003/2020, solicitando análise quanto a viabilidade 

do aditivo ao referido contrato. 

 

O Controle Interno analisou o respectivo aditivo e não apresentou remocendações, 

frente a análise, a Comissão Permanente de Licitação Termo Aditivo encaminhou para esta 

Procuradoria. Diante da necessidade do parecer jurídico para analisar acerca da viabilidade da 

minuta do 5º Termo Aditivo ao Contrato 015/2019, passamos a opinar: 

 

Do ponto de vista legal, a minuta do aditivo encontra respaldo na Lei nº 8.666/93, 

especificamente nos termos do art. 65, II "d" e §5° Lei 8.666/93 

 

 

Art. 65.  Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: 
(...) 
II - por acordo das partes: 
(...) 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre 
os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências 
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incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.  
 

           Vale destacar, que o art. 55, XIII da Lei 8666/93, destaca a importância da 

apresentação de toda a documentação exigida na Habilitação. Assim, fazendo uma analogia para o 

caso em comento, faz-se necessária a apresentação da documentação exigível para firmar o 

referido Aditivo, fato este que foi verificada a existência da mencionada documentação, incluindo 

todas as certidões com as respectivas autenticações.  

 

Por todo o exposto, após análise da Minuta, sendo constatado que a mesma está de 

acordo com os preceitos da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, por isso opinamos pela 

VIABILIDADE da Minuta do 5º Termo Aditivo ao Contrato nº 015/2019. 

 

É o Parecer. 
S.M.J.  

 
Submetemos à superior consideração. 

 
Aracaju/SE, 21 de setembro de 2022. 
 

 
José Gomes de Britto Neto 

Procurador Jurídico 
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